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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 526/2017/SUPEL/RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 0009.001389/2017-87 

OBJETO: Registro de preço para futuras e eventuais aquisições de equipamentos de proteção individual – 

EPI’s e serviços de confecção de uniformes a serem utilizados por todos os servidores das frentes de 

serviços das residências regionais e usinas de asfalto do DER-RO.  

 
 

 

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de seu 

Pregoeiro, designado por meio da Portaria N.º 013/GAB/SUPEL/RO, de 01 de novembro de 2017, em 

atenção à intenção de recurso interposta tempestivamente pela Empresa EPIS INDUSTRIA E 

COMERCIO EIRELI - ME, já qualificadas nos autos epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante 

segue. 

 

 

I – DA SINTESE DOS FATOS ALEGADOS: 

 

A recorrente relata seu inconformismo quanto a decisão do Pregoeiro que declarou 

vencedora dos itens 03, 22 e 36 a empresa SER - E.P.I. S E FERRAMENTAS EIRELI - ME conforme 

segue: 

Argumenta a recorrente que: 

a) Faz-se necessário à desclassificação da empresa sagrada vencedora do item e 

demais, tendo em vista que é necessário apresentar o balanço registrado no órgão 

competente (junta comercial) mesmo assim foi habilitada, pois ela não atende os 

requisitos estabelecidos pelo instrumento convocatório e Lei nº 8.666/93, lei de 

licitações. 

 

Ao final requer: 

a) Habilitação da recorrente tendo em vista as ilegalidades cometidas e que o motivo que a levou a ser 

habilitada não encontra respaldo na lei e ainda vai de contra entendimento do TCU; 

 

b) Habilitação da empresa ora habilitada, tendo em vista que descumpre o que estabelece o edital e em lei 

sendo para tanto considerado ilegal a habilitação da mesma. 

 

II – DAS CONTRARAZÕES: 

 

A recorrida Empresa SER - E.P.I. S E FERRAMENTAS EIRELI - ME em sua defesa 

alega que é optante do sistema de tributação do Simples Nacional e, portanto segundo leis federais faz jus 

a contabilidade simplificada conforme lei 123/2016. Conforme dispões a Norma Brasileira de Contabilidade 
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ITG 2000 (R1) de 05/12/2014 nos termos do Decreto-Lei 9295/46 e Lei 12249/10, os balanços e demais 

documentos, quando exigidos por lei, deverão ser autenticados no registro público OU entidade 

competente. Item 10-B da NBC ITG 2000 e alterações. Outrossim no Estado de São Paulo temos o 

decreto legislativo 60488 de 23 de Maio de 2014 que descentralizar o serviço de registro comercial da 

junta comercial para outros órgãos tipo cartório de registro civil. Todos os cartórios de registro civil de São 

Paulo conforme convênio celebrado é órgão descentralizado da Junta comercial de São Paulo. Portanto o 

documento está devidamente registrado conforme a lei. 

 

III – DA ANÁLISE E DECISÃO: 

 
Em atenção ao direito de manifestação e interposição de recurso, previsto no art. 26, do 

Decreto Estadual n° 12.205/2006, e ao artigo 4°, inciso XVIII, da Lei 10.520/2002, após análise da intenção 

de recurso, o Pregoeiro, com base no Princípio da Vinculação ao Edital, da legalidade e demais princípios 

que regem a Administração Pública e na legislação pertinente, com base nas informações adquiridas, se 

manifesta da seguinte forma: “A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos (Art. 

3º, Lei. 8.666/93). Diante disto, assim passa a decidir:  

A análise da habilitação, seguiu as regras dispostas no edital: 

 

14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

b) Balanço Patrimonial, referente ao exercício de 2016, ou o Balanço de Abertura, caso a 

licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado 

nos órgãos competentes, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido 

(licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas 

a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 

 

O processo licitatório deve ser regido pelos princípios constitucionais da isonomia, 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e outros correspondentes. 

Em análise a peça recursal interposta pela recorrente foi verificado que o Balanço 

Patrimonial da empresa recorrida foi registrado no 1º RC Sorocaba/SP através da Escrevente Rosane 

Lisboa Cordoba. Diante dos fatos o pregoeiro procedeu diligência para verificar a autenticidade dos 

documentos apresentados, a situação esta prevista art. 43, §3º, da lei de licitações: 

 

“É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta.” (Grifo nosso). 
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A diligência foi efetuada através do e-mail da Equipe Zeta (zetasupelro@hotmail.com) 

encaminhado para a recorrida, a qual encaminhou os documentos para comprovação de Convênio 

celebrado através da Junta Comercial de São Paulo – JUCESP e os cartórios, a fim de descentralizar a 

demanda dos atendimentos, tendo em vista o Decreto Legislativo do Estado de São Paulo n° 60.488 de 23 

de maio de 2014.  

Segue os documentos que foram encaminhados para o e-mail para análise do 

pregoeiro: 

 

mailto:zetasupelro@hotmail.com
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Assim considerando que recurso interposto faz referência a questões de técnicas 

contábeis, a Pregoeira Substituta, solicitou do setor de Contabilidade desta Superintendência, que 

procedesse a análise e emissão do parecer técnico ID 2673405, número do documento no SEI. 

Realizada a análise dos pontos elencados pela empresa recorrente o Contador 

responsável pela avaliação manifestou-se na forma a seguir disposto no documento ID 2673405, número 

do documento no SEI: 
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V – DA DECISÃO: 

 

A Comissão ZETA/SUPEL, pelas leis pertinentes, pelas regras do edital e pela total 

submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Art. 3º onde aborda os princípios básicos da 

legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade 

e eficiência e ao Art.41, onde o insigne mestre Hely Lopes Meirelles preleciona: "a vinculação ao edital é 

princípio básico de toda licitação. nem se compreenderia que a administração fixasse no edital a forma 

e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se 

afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta em desacordo com o solicitado no 

edital é lei interna da licitação e, como tal, vincula aos termos tanto os licitantes como a administração que 

o expediu, DECIDE EM MANTER A DECISÃO INICIAL onde HABILITOU a Empresa SER - E.P.I. S E 

FERRAMENTAS EIRELI - ME para o presente certame, portanto, julgando como TOTALMENTE 

IMPROCEDENTE o recurso interposto pela recorrente. 

 

Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente Estadual de 

Compras e Licitações. 

Porto Velho/RO, 15 de agosto de 2018. 
 

 
ALINE LOPES ESPÍNDOLA 

Pregoeira Substituta da ZETA/SUPEL/RO 
Matrícula: 300131588 

 



27/08/2018 SEI/ABC - 2703115 - Parecer

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3120522&infr… 1/4

 
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR 
  

Parecer nº 522/2018/SUPEL-ASSEJUR

PROCESSO: 0009.001389/2017-87

PROCEDÊNCIA: DER/RO

ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
526/2017/ZETA/SUPEL/RO

OBJETO: Aquisição de equipamentos de proteção individual – EPI’s serviços de confecção de
uniformes a serem u�lizados por todos os servidores das frentes de serviços das Residências
Regionais e Usinas de Asfalto desde DER-RO no Estado de Rondônia.

 

I. INTRODUÇÃO

1. Trata-se de recurso administra�vo interposto pela recorrente EPIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI -
ME (2672889), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do
Decreto Estadual n.º 12.205/06.

2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins
de análise e parecer.

3. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 526/2017/KAPPA/SUPEL/RO.

4. Houve apresentação de contrarrazões aos autos pela empresa SER – EPIS E FERRAMENTAS EIRELI -
ME (2672889).

 

II. ADMISSIBILIDADE

5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legi�midade, fundamentação,
interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempes�vidade,
conforme comprovam os documentos acostados aos autos.

 

III. DO RECURSO INTERPOSTO PELA EPIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI - ME

6. Insurge a recorrente contra a decisão que habilitou a empresa SER – EPIS E FERRAMENTAS EIRELI - ME
para o item 36 do certame.

7. Defende a licitante que a recorrida descumpriu o item 14.3.3.b, não atendendo as exigências editalícias
por ter deixado de apresentar balanço patrimonial registrado na junta comercial competente.

8. Requer a procedência de seu recurso e a reforma da decisão no sen�do de inabilitar a empresa  SER –
EPIS E FERRAMENTAS EIRELI - ME para o item 36 do certame.

 

IV. DAS CONTRARRAZÕES APRESENTADA PELA EMPRESA SER EPIS E FERRAMENTAS EIRELI - ME
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9. Aponta que atendeu as exigências editalícias, bem como que a recorrente é optante do sistema de
tributação do Simples Nacional.

10. Requer a improcedência do recurso e a manutenção da decisão que a habilitou para o item 36 do
certame.

 

V. DECISÃO DA PREGOEIRA

11. Compulsando os autos, a Pregoeira julgou pela:

IMPROCEDÊNCIA do recurso administra�vo interposto pela recorrente EPIS INDUSTRIAL E
COMERCIAL EIRELI - ME, permanecendo a decisão que HABILITOU a recorrida SER – EPIS E
FERRAMENTAS EIRELI – ME para o item 36 do certame.

 

VI. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL

12. Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administra�vos, quais sejam -
tempes�vidade, legi�midade e interesse -, passamos a análise dos atos pra�cados na fase recursal.

13. Insurge a recorrente EPIS INDUSTRIAL E COMERCIAL EIRELI - ME apresentando inconformismo com a
habilitação da empresa SER – EPIS E FERRAMENTAS EIRELI – ME que sagrou vencedora do item 36[1] do
certame.

14. No edital consta a previsão de necessidade de apresentação de balanço patrimonial no item 14.3.3
14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

b) Balanço Patrimonial, referente ao exercício de 2016, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante
tenha sido cons�tuída em menos de um ano, devidamente auten�cado ou registrado nos órgãos
competentes, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes
cons�tuídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes cons�tuídas a menos de
um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor es�mado para contratação.

b.1) Critério aplicado para itens com valor es�mado ou propostas cujo sua somatória esteja acima
de R$ 80.000,00.

15. A recorrida enviou dentre seus documentos de habilitação o balanço patrimonial de 2017 encontrado
no anexo (2673032).

16. Onde se pode constatar na fls. 02 – (2673032) termo de auten�cação da Junta Comercial de São
Paulo.

17. Aponta-se ainda que o valor es�mado do item 36 seria de R$105.240,00, conforme as exigências
editalícias a recorrida deve apresenta capacidade econômica superior a 10% do valor es�mado, ou seja,
R$ 10.520,40. Sendo atendimento além do necessário, uma vez que a empresa apresenta patrimônio
líquido de R$1.189.248,57 – (fl. 67 – 2673032).

18. Portanto, tal argumento por si só não cons�tui mo�vo para reforma da decisão, uma vez que a
recorrida apresentou documentação conforme as exigências editalícias.

19. Consequentemente, opina-se pela manutenção da decisão que habilitou a recorrida para o certame,
pelo atendimento a todos os disposi�vos elencados no Instrumento Convocatório, conforme se extrai dos
autos.

Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a eleição das exigências editalícias
consideradas necessárias e adequadas em relação ao objeto licitado, com a devida fundamentação
técnica. Entretanto, em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, é
inadmissível que a Administração deixe de aplicar as exigências previstas no próprio edital que
tenha formulado.

(Acórdão 2730/2015 – Plenário).

20. Portanto, considerando as informações fornecidas pela recorrente, e a análise dos documentos
acostados aos autos do processo administra�vo, não se vislumbra mo�vos que ensejem a reforma da
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decisão no sen�do inabilitação da empresa SER EPIS E FERRAMENTAS EIRELI ME para o item 36 do
certame.

 

VII.  CONCLUSÃO

21. Ante o exposto, esta Assessoria Técnica opina pela manutenção da decisão da Pregoeira que julgou:

IMPROCEDENTE o recurso administra�vo interposto pela recorrente EPIS INDUSTRIAL E
COMERCIAL EIRELI - ME, permanecendo a decisão que HABILITOU a recorrida SER – EPIS E
FERRAMENTAS EIRELI – ME para o item 36 do certame.

22. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a
observância do princípio cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais
vantajosa para a Administração.

23. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administra�vos, verifica-se que foram observados os
princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão
superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

 

                   Porto Velho, 20 de agosto de 2018.

 

Jennyfer de Lima Barros Lichevski
Matrícula 300143084

 
Cá�a Marina Belle� de Brito
Chefe da Assessoria Técnica

Matrícula 300137922
 

Lauro Lúcio Lacerda
Procurador do Estado

 

[1] Protetor Solar

Documento assinado eletronicamente por Lauro Lucio Lacerda, Procurador do Estado, em
21/08/2018, às 13:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva, Procurador(a), em 24/08/2018, às
14:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ca�a Marina Belle�, Chefe de Unidade, em 27/08/2018,
às 09:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jennyfer de Lima Barros Lichevski, Assessor(a), em
27/08/2018, às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2703115 e
o código CRC AC9E287D.

 
Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0009.001389/2017-87 SEI nº 2703115

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

  

DECISÃO

À EQUIPE DE LICITAÇÃO ZETA

PREGOEIRA SUBSTITUTA ALINE LOPES ESPÍNDOLA

 

PROCESSO: 0009.001389/2017-87

ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
526/2017/ZETA/SUPEL/RO

PROCEDÊNCIA: DER-RO

OBJETO: Registro de preço para futuras e eventuais aquisições de equipamentos de proteção individual –
EPI’s e serviços de confecção de uniformes a serem u�lizados por todos os servidores das frentes de
serviços das residências regionais e usinas de asfalto do DER-RO.

 

DECISÃO

Em consonância aos mo�vos expostos no Termo de Análise de Recurso (2675633), o Parecer Técnico
(2673405) e ao parecer proferido pela Assessoria de Análise Técnica (2703115),  no qual opinou-se
pela MANUTENÇÃO do julgamento proferido pelo Pregoeiro.

 

DECIDO

Conhecer dos recursos, julgando:

IMPROCEDENTE o recurso administra�vo interposto pela recorrente EPIS INDUSTRIAL E
COMERCIAL EIRELI - ME, permanecendo a decisão que HABILITOU a recorrida SER – EPIS E
FERRAMENTAS EIRELI – ME para o item 36 do certame.   

Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/ZETA.

 

Ao Pregoeiro da Equipe/ZETA para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.

 

          Porto Velho, 27 de agosto de 2018. 
 
 

GENEAN PRESTES DOS SANTOS
DIRETORA EXECUTIVA/SUPEL/RO

Documento assinado eletronicamente por Genean Prestes dos Santos, Diretora Execu�va, em
27/08/2018, às 11:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
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